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III.
Análise Integrada

Neste item procurou-se, com base na caracterização da região, resumido no item anterior, elaborar uma análise integrada dos diagnósticos desenvolvidos nos meios físico-biótico e na sócio-economia.

A região do empreendimento, isto é, o Baixo Curso do rio Jequitinhonha, apresenta-se como uma sub-bacia de sazonalidade marcante, com período de estiagem bem definido.

A bacia de drenagem da área de influência direta se insere na zona de Depressão de Itabuna/Depressão do rio Jequitinhonha, um padrão de drenagem difuso, com relevo dissecado em morrotes alongados. Estas áreas encontram-se de maneira geral recobertas por manchas isoladas de vegetação, sendo na sua maior parte ocupadas por pastagens.

A retirada da vegetação nas áreas moderadamente entalhadas favorece o deslizamento de massas e ravinamentos e os fundos de vale encontram-se sujeitos à colmatação. Além disso, provocam o aumento da turbidez dos cursos d’água e da descarga sólida nesta sub-bacia.

Inserida dentro do domínio tropical  atlântico, a área do empreendimento pertence à unidade fitogeográfica marcada pela presença de formações florestais que, em sua estrutura taxonômica, se assemelham muito mais com as formações amazônicas do que com a região do domínio atlântico.

Em uma condição natural, tais unidades vegetacionais davam suporte a uma fauna diversificada, enquadrada dentro das características da província zoogeográfica Tupi e sub-província Tupinambá, que se estende da região norte do Rio de Janeiro até o sul da Bahia. A atuação da área, e de outros setores adjacentes (i.e., norte do Espírito Santo), como um refúgio pleistocênico (i.e., refúgio pleistocênico do sub-centro baiano, integrado ao refúgio da Serra do Mar), se traduziu em uma situação natural de alta concentração de espécies florestais.

Esta região (e o sul da Bahia como um todo) foi o berço da colonização portuguesa no Brasil, tendo sua exploração econômica iniciada com a retirada sistemática do pau-brasil (Caesalpina echinata). Por volta de 1746, a introdução casual do cacau (Theobroma cacao) no vale do rio Pardo e, posteriormente, em todo o sul da Bahia, iniciou um novo estilo de uso do solo, baseado na retirada do sub-bosque florestal e manutenção das demais porções.

O relevo associado à modificação da cobertura vegetal acentuaram a sazonalidade dos cursos d’água, aumentando os déficits hídricos e limitando a produção agrícola e as condições dos ecossistemas aquáticos. Além disto, esta alteração dos ambientes terrestres acarretou modificações na fauna desta bacia.

Na bacia em estudo, a cultura de cana-de-açúcar e a pecuária sucederam o cacau e, em termos espaciais, mostraram-se mais expressivas. As características destas atividades, que envolvem a derrubada maciça das formações florestais, encontram-se refletidas no quadro atual de cobertura vegetal da bacia (tabela 1).

Quadro 1 – Distribuição da Fitofisionomia na Área De
Influência Indireta da UHE Itapebi

FITOFISIONOMIA
HECTARES
%

Floresta Ombrófila Conservada
2.174
1,9

Floresta Ombrófila Degradada
2.459
2,1

Floresta Estacional Conservada
1.982
1,7

Floresta Estacional Degradada
4.969
4,2

Macega
20.959
17,8

Pastagem plantada
84.761
72,2

Área Urbana
138
0,1

A degradação das formações florestais em uma unidade geográfica, cujo processo evolutivo  favoreceu o manejo de grupos eminentemente de núcleos de mata, resultou em grande depauperamento da fauna nativa e consequente invasão de grupos campestres, alguns dos quais notabilizados por apresentarem as formações de cerrado como zonas de origem. Este quadro é observado na região do empreendimento, tanto para a mastofauna como para a ornitofauna e herpetofauna.

Como resultado, grupos florestais apresentam-se, atualmente, restritos, em termos espaciais, a pequenos fragmentos florestais, os quais mostram pouca capacidade de suporte das espécies nativas, onde as populações reduzidas (portanto sujeitas a grandes oscilações gênicas devido aos processos como depressões endogâmicas e deriva genética), são alvo constante da atividade de caça que ainda se faz presente no local em estudo.

Em termos biogeográficos, a ictiofauna da bacia do rio Jequitinhonha é parte integrante do domínio do leste-brasileiro, uma unidade espacial marcada por apresentar alto endemismo, com mais de 60% de sua fauna ictiíca restrita à esta região. O cenário natural da região (i.e., rios margeados por amplas formações de matas ombrófilas e estacionais) gera um quadro de alta dependência deste segmento da fauna local da preservação dos ambientes florestais como uma forma de preservação da qualidade da água.

Neste sentido, é esperado que a degradação na cobertura vegetal tenha resultado em extinções locais. O processo de declínio populacional é ainda observado em grupos como as pirapitingas (Brycon insignis), piaparas (Leporinus spp.) e surubins (Steindachneridion amblyura), este último uma espécie endêmica da área.

O rio Jequitinhonha a jusante de Salto da Divisa é área integrada à dinâmica evolutiva de algumas espécies marinhas de hábitos eurihalinos (e.g., robalos (Centropomus parallelus), manjubas (Anchoviella lepidentostole, Lycengraulis grossidens), bagres (Genidens genidens), etc.) que utilizam os recursos tróficos e espaciais do rio como parte de suas estratégias de vida, empreendendo, portanto, migrações periódicas.

Atividade migratória se dá ainda em grupos de água doce (e.g., piaus (Leporimus spp.), pirapitingas (B.insignis), surubim (S. amblyura), curimatas (Prochilodus spp), etc.) que nos meses entre novembro e março percorrem trechos com extensões variadas no interior do rio.

A abundância de alguns grupos ictiícos, notadamente de robalos, piaus e cascudos (Hypostomus spp) na área a jusante do empreendimento, e de piaus e curimbatás a montante do mesmo, favorece a atividade de pesca, a qual mostra-se particularmente bem desenvolvida na cidade de Itapebi.

A região onde se insere o AHE Itapebi possui sua base econômica voltada para a produção agropecuária, revelando características que remontam os processos iniciais de ocupação e de formação territorial.

Estas características refletem um sistema sócio-econômico e político marcado por uma estrutura agrária concentrada, com grandes propriedades que agregam terras e riquezas. Atualmente, a pecuária de corte e leite destaca-se enquanto atividade de maior geração de renda, acompanhada pelo crescimento da fruticultura, cujo principal produto é o mamão, e o reflorestamento de eucalipto para a indústria de celulose.

A formação do perfil econômico atual passou ainda por ciclos produtivos em que a região do sul da Bahia como um todo esteve submetida, principalmente o madeireiro e do cultivo do cacau. O período de auge desta cultura deu-se no entorno de Ilhéus, que ainda se mantém como principal produtor brasileiro. Nas primeiras décadas do século XX, os preços nos mercados internacionais eram extremamente atraentes, e sendo o Brasil o principal produtor mundial, os resultados para os agricultores permitiram seu rápido enriquecimento.

Apesar da economia cacaueira produzir divisas que se converteram em crescimento econômico regional, a concentração das riquezas e a pouca diversificação da produção, aliada à dependência do mercado externo, tornaram sua sustentação fragilizada face a alterações e flutuações de seu preço internacional.

Com a entrada de outros países produtores, o valor do cacau, que chegara a mais de US$ 5.000 a tonelada, foram reduzidos para os atuais US$ 1.200, tendo passado por patamares próximos a US$ 600.

Em relação à região de influência, segundo os relatos históricos locais, o rio Jequitinhonha assumia a função estratégica de rota comercial do cacau, desde Itapebi até Belmonte, quando então era distribuído até Ilhéus. De certa forma, as dificuldades de transporte da produção, a concorrência com as áreas mais dinâmicas em Ilhéus, aliada as flutuações os preços do mercado externo, foram fatores que intimidaram sua expansão na área de influência do empreendimento. Na década de 70, a CEPLAC - Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira – passou a estar presente no município de Itapebi através de um escritório vinculado ao Departamento de Extensão Rural voltado à prestação de assistência técnica aos cacauicultores da região.

Atualmente, a área destinada à cultura cacaueira tem-se reduzido acentuada e gradativamente na região do AHE Itapebi, principalmente em função da doença “vassoura de bruxa” , que forçou a erradicação de diversas plantações. No município de Itapebi, a produção de cacau em 1996 foi de aproximadamente 700 toneladas (a produção da Bahia foi de cerca de 215.000 toneladas), situando-o como o 60º produtor baiano. Itarantim e Itagimirim registrarm produções residuais de pouco mais de 5 toneladas.

As dificuldades de acesso à terra e a redução dos postos de trabalho no campo, dada a crise das lavouras de cacau, fomentaram a saída de um grande contingente populacional, especialmente de pequenos agricultores e trabalhadores rurais, em um movimento típico dos processos de êxodo rural que se verificaram em praticamente todo o território brasileiro.

Paralelamente ao declínio do ciclo cacaueiro, a abertura da BR-101, na década de 60, fomentou a reorientação dos investimentos locais, estimulando a reativação do ciclo madeireiro, cuja tecnologia incorporava procedimentos de corte mecanizado. Novamente, o mercado internacional representou a engrenagem básica que determinava a intensidade da produção. Em meados da década de 70 já eram exportadas madeiras em tora, desencadeando grandes processos de desmatamento na região, abrindo-se extensas áreas que foram posteriormente utilizadas para a formação de pastos ou introdução da atividade de reflorestamento de eucaliptos.

Desta forma, a pecuária foi fortalecida na região, com a introdução e formação de rebanhos bovinos, em sistemas produtivos extensivos que mantém as características das grandes propriedades com baixa absorção de mão-de-obra. A criação bovina mostrou-se como atividade cuja terra era o fator de produção mais importante, necessitando de quantidades menores de capital e trabalho. Aliado a  preços de mercado atrativos, mais estáveis e de menores riscos, e com áreas já desmatadas para a formação dos pastos, os rebanhos tornaram-se ativos econômicos de grande importância na região.

Segundo os dados do IBGE, em 1996 o município de Itarantim, com um efetivo de cerca de 102.000 cabeças, apresentava-se como o segundo maior rebanho do estado da Bahia. Itapebi possuía o 34º rebanho do estado, que registra mais de 400 municípios e Itagimirim, a 55o posição. 

Destaca-se ainda o rebanho de bubalinos, que apesar de ser reduzido na Bahia, possui uma importância significativa na região de influência, sendo que os três municípios bahianos colocam-se entre os 15 maiores produtores estaduais.

Mais recentemente, a fruticultura tem se caracterizado como uma nova atividade de grande impacto regional, através da produção para exportação no mercado interno e externo. O mamão mostra-se como o carro-chefe da fruticultura do sul da Bahia, sendo os municípios de Eunápolis e Porto Seguro os maiores produtores do estado, concentrando mais de 40% da produção total. Boa parte da produção registra investimentos importantes em irrigação, armazenamento e transporte. 

Na região de influência do AHE Itapebi, a fruticultura vem se desenvolvendo gradualmente, embora a produção ainda não tenha se destacado no contexto estadual. Boa parte dos cultivos correspondem a produção de mamão e principalmente de maracujá, cujo município de Itapebi coloca-se como 14o maior produtor da Bahia.

Do mesmo modo, a silvicultura consolida-se como atividade cuja mobilização de recursos tem concentrado boa parte dos investimentos locais. A produção de eucalipto voltada à indústria da celulose revela-se como uma tendência de destaque na região.

A figura a seguir apresenta as principais características da região através de um fluxograma que mostra a interligação de dependência das mesmas na elaboração do quadro atual da região.

[image: image1.wmf]
[image: image2.wmf]






iii.i
A Implantação do AHE Itapebi e as Perspectivas da Região

A implantação da AHE Itapebi irá proporcionar a absorção de um grande volume de investimentos que se traduzirão no crescimento da atividade econômica, na geração de empregos e de royalties derivados da futura geração de energia.

Por outro lado, são também previstas alterações ambientais importantes que tem sido discutidas através dos processos de licenciamento ambiental do empreendimento. Os Programas Ambientais propostos para a  mitigação dos impactos derivados da implantação da hidrelétrica estão inseridos em um contexto de investimentos ambientais e de atenção a uma porção da região sul da Bahia que, de certa forma, esteve à margem de desdobramentos de maior vulto, uma vez que o polo dinâmico desta região encontra-se voltado ao entorno de Ilhéus e a áreas mais interioranas.

Os horizontes sociais, ao projetarem cenários onde a exploração dos recursos naturais tem se revelado como um fator intrinsícico aos seus ciclos econômicos, indicam a necessidade da intensificação dos cuidados ambientais na região, que se traduzem na implementação de filosofias de crescimento baseadas na postura do desenvolvimento sustentável. A busca destas alternativas deverá nortear as propostas de investimentos produtivos na região, cujas abordagens ambientais mereçam tanto ou mais destaque em relação a sua viabilidade ambiental do que unicamente econômica e financeira.

Neste contexto, o AHE Itapebi terá como Programas Ambientais ações que proporcionarão, além da mitigação e monitoramento dos impactos previstos:

a)
Meio físico:

-
O monitoramento e acompanhamento dos processos fluviomorfológicos, contribuindo para o conhecimento do regime do rio Jequitinhonha e no planejamento e mudanças dos recursos hídricos;

-
recomposição de mata ciliar promovendo a retenção dos solos e sua conservação;

-
planejamento do uso múltiplo da água do reservatório;

-
conhecimento da sismologia regional.

b)
Meio Biótico:

-
A melhoria dos remanescentes de vegetação e dos ecossistemas terrestres;

-
conhecimento e manejo da ictiofauna da bacia do Baixo Jequitinhonha e do manejo de peixe no reservatório (peixe em cativeiro);

-
melhoria das condições de saneamento e de qualidade da água do rio Jequitinhonha no trecho do reservatório.

c)
Meio Sócio-Econômico: 

-
A melhoria dos acessos viários na região vizinha à barragem, beneficiando parte dos produtores e os acessos às fazendas próximas ;

-
O estabelecimentos de condições mais facilitadas de navegação devido à formação do reservatório, especialmente em relação à comunicação entre as margens.

-
A geração de novos empregos e a possibilidade de fortalecimento do mercado consumidor local;

-
Os investimentos na região fomentarão uma maior circulação monetária, permitindo um aquecimento econômico local que deverá se fazer sentir não apenas pelo crescimento do emprego, mas também da arrecadação de impostos municipais, em especial o ISS, no período das obras. Posteriormente, os royalties da geração de energia representarão uma fonte de recursos mensais aos municípios afetados pelo AHE Itapebi;

-
A pesquisa e resgate dos registros arqueológicos, que deverão permitir o estudo detalhado dos processos de ocupação pré-histórica regional;

-
A realização de melhorias das condições de saneamento na porção afetada da cidade de Salto da Divisa;

-
A divulgação da problemática ambiental do empreendimento e seus reflexos sobre o debate destas questões, que poderão proporcionar o aumento do interesse por essa temática;

Com base nos mapeamentos temáticos, foi elaborado um mapa das áreas críticas do futuro reservatório de Itapebi, procurando identificar as regiões mais frágeis. Este mapeamento está apresentado a seguir e representa a primeira abordagem para ações ambientais de recuperação de áreas degradadas (escorregamento de encostas) e de reflorestamento ciliar.

Este mapeamento será elemento de base para elaboração de um pré-zoneamento de reservatório e de sua bacia de contribuição dentro de uma abordagem mais abrangente do meio ambiente com o futuro reservatório.







SE1.	Estrutura Agrária Concentrada 	SE2


SE2.	Incremento da Pecuária Extensiva 	SE1


SE3.	Dificuldades de Transporte (vias) 	SE6


SE4.	Redução das Lavouras de Cacau 	SE1, B1


SE5.	Alteração do Ciclo Madereiro 	B1


SE6.	Exôdo Rural 	B1


SE7.	Alteração do Quadro de Saúde 	SE6





SÓCIO ECONOMIA





MEIO BIÓTICO





F1.	Sazonalidade Marcante 	B3


F2.	Regime Hidrológico Torrencial 	B3


F3.	Relevo Acidentado 	B1, SE1, SE3


F4.	Solos pouco Espessos 	SE1, SE2


F5.	Elevado Transporte de Sedimentos 	B2, B3, F6


F6.	Alteração da Qualidade da Água 	B2, B3, B4





.	Alteração dos Ecossistemas e da Paisagem


.	Alteração da Qualidade de Vida


.	Ambiente Economicamente Deficiente


.	Baixa Sustentabilidade





MEIO FÍSICO





B1.	Redução dos Ecossistemas Terrestres (invasão de grupos campestres) 	SE1, F2, B5


B2.	Redução da Biodiversidade (extinção de espécies) 	B5


B3.	Redução dos Ecossistemas Aquáticos 	SE6


B4.	Aparecimento de Criatórios de Vetores 	SE7


B5.	Reduzida Cobertura Vegetal 	B1, F1, F2, B3
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